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RESUMO
O estudo incidiu sobre as visões de 289 formadores de professores de 17 instituições 
de formação de professores do ensino básico acerca da noção de profissionalidade 
desenvolvida em seus formandos. Usaram-se resultados de um questionário que 
foi aplicado aos formadores, supondo e sustentando teoricamente que as repre-
sentações dos formadores a respeito do conceito ensinar, dos objetivos e compe-
tências privilegiadas nessa formação e dos atributos reconhecidos como essenciais 
à atividade de ensino desocultariam aspectos relevantes sobre a profissionalidade 
que sua ação pretende desenvolver. Os resultados mostram que as perspectivas dos 
inquiridos incorporam elementos associados a um conceito de profissionalidade 
de nível baixo e desvendam contradições que dizem respeito ao conceito que se 
pensa estar a construir. 
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THE CONSTRUCTION OF TEACHERS’ PROFESSIONALISM 
IN INITIAL TEACHERS’ EDUCATION IN MOZAMBIQUE: 
THE VIEWS OF TEACHER EDUCATORS

ABSTRACT
The study focused on the views of 289 teachers educators from 17 Tea-
chers’ Education Institutions of Basic Education on the notion of teaching 
professionalism developed in their student future teachers. Results of a 
questionnaire applied to them were used, presupposing and theoretically 
supporting that the representations of educators on the concept of teaching, 
privileged goals and competences in this training and attributes recognized 
as essential to the activity of teaching would reveal relevant aspects of the 
professionalism that their action intends to develop. The results show that 
the perspectives of the respondents include some elements associated with 
a low level concept of teaching professionalism and unveil contradictions 
about the concept that is being constructed. 
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CONSTRUCCIÓN DE LA PROFESIONALIDAD DOCENTE 
EN LA FORMACIÓN INICIAL DE PROFESORES 
DE LA ENSEÑANZA BÁSICO EN MOZAMBIQUE: 
PERSPECTIVAS DE FORMADORES DE PROFESORES

RESUMEN
El estudio se centró en las visiones de 289 formadores de profesores de 
17 instituciones de formación de profesores de enseñanza básica sobre la 
noción de profesionalidad desarrollada en sus alumnos. Se utilizaron re-
sultados de un cuestionario que les fue aplicado, suponiendo y sosteniendo 
teóricamente que las representaciones de los formadores sobre concepto 
enseñar, objetivos y competencias privilegiadas en esa formación y atributos 
reconocidos como esenciales a la actividad de enseñanza desvelarían aspec-
tos relevantes sobre la profesionalidad que su acción pretende desarrollar. 
Los resultados muestran que las perspectivas de los encuestados incorporan 
elementos asociados a un concepto de profesionalidad de nivel bajo y des-
vendan contradicciones sobre el concepto que se piensa estar construyendo. 

PALABRAS CLAVE
la educación; profesionalidad docente; competencia profesional; formación inicial de 
profesores.
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INTRODUÇÃO

A atividade docente, no âmbito da sua função social e especificidade, tem desa-
fiado a formação de professores a enveredar por uma reconceptualização que responda 
aos quadros sociais da contemporaneidade (Leitão e Alarcão, 2006), defendendo-se 
que a escola deve ser capaz de atender à pluralidade característica desses quadros, 
preservar a diversidade cultural e simultaneamente “sujeitá-la a um referencial co-
mum, para evitar rutura e exclusão social” (Leitão e Alarcão, 2006, p. 98). Nessa ótica, 
o conceito de profissionalidade ganha destaque acrescido na investigação (Gimeno 
Sacristán, 1995, 2003; Roldão, 2005, 2007, 2011; Monteiro, 2010; Shulman, 1986, 
1987). Associado às questões relacionadas com a profissionalidade docente, salienta-se 
a reflexão sobre os atributos caracterizadores de uma atividade quando assumida 
como profissional (no sentido restrito desse termo, adiante elucidado), no intuito 
de se perceber se a docência é reconhecida como tal e como se pode conceber uma 
formação de professores que dote a ação de ensinar do necessário caráter profissional.

Nesse sentido, em Moçambique, no discurso verbal de matriz política e 
nos documentos curriculares oficiais, a formação de professores do ensino básico é 
vista como imbuída de caráter profissional, destacando-se o seu compromisso com 
a formação de profissionais competentes (Moçambique, 2013). Contudo, a par 
da esfera discursiva de âmbito político, importa convocar também a perspectiva 
conferida à formação de professores pela investigação, para perceber como efetiva-
mente é construída a profissionalidade docente nos espaços instituídos para iniciar 
e liderar esse processo. Ressalta-se que, nesse país, a formação inicial de professores 
para o ensino básico (1ª a 7ª classe) está fundamentalmente sob responsabilidade 
dos institutos de formação de professores, que oferecem um curso de um ano, de 
nível não superior, para o qual o requisito fundamental de ingresso é a 10ª classe 
(equivalente ao 9º ano do ensino fundamental brasileiro). Essa formação, além 
de baixa, com frequência é a única que a maioria dos professores daquele nível de 
ensino recebe para o exercício da sua função social de ensinar, pois as possibili-
dades formativas são escassas e o sentido de desenvolvimento profissional como 
um processo de formação dinâmico e contínuo (Marcelo Garcia e Pryjma, 2013) 
nem discursivamente está afirmado no país (Matavele, 2016). Por isso, a formação 
inicial de professores corporiza muito mais do que o primeiro momento formal 
de socialização profissional do professor iniciante; cabe-lhe um papel crucial na 
construção da identidade profissional dos professores.

Tendo isso presente, com base nos resultados de um questionário elaborado 
pelas autoras deste texto, aplicado aos formadores de professores de 17 institutos 
públicos de formação de professores de ensino básico de todo o país que aceitaram 
ser inquiridos, o artigo analisa perspectivas de 289 formadores acerca da construção 
e mobilização do conhecimento profissional na formação inicial de professores. 
Considerando que é sobre esses institutos e sobre os formadores, como princi-
pais agentes da formação, que recai essencialmente a responsabilidade de formar 
professores, advoga-se que a sua ação e concepção formativa concorrem para a 
construção de professores profissionais, independentemente do grau ou do nível 
dessa profissionalidade. 
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Procurou-se descobrir as representações dos formadores de professores do 
ensino básico nas instituições referidas no que concerne aos seus conceitos quanto 
ao que significa ensinar, aos objetivos e às competências que eles privilegiam na 
formação que desenvolvem e aos atributos que reconhecem como essenciais à 
atividade de ensino que desenvolvem. Essa é uma forma de captar o sentido de 
profissionalidade subjacente a sua ação formativa embrenhada em seus discursos, 
explicitar as lógicas a que obedecem e os efeitos que a visão e ação dos formadores 
podem potencialmente produzir no modo de ser professor de seus formandos. 

PROFISSIONALIDADE E PROFISSIONALIDADE DOCENTE

O termo profissão tem duas acepções principais: ocupação permanente de 
alguém como fonte principal de subsistência e ocupação especializada bem remu-
nerada e prestigiada. Do ponto de vista da sociologia, distinguem-se três níveis 
de significação do conceito (amplo, intermédio e restrito), associados ao grau de 
reflexividade teórica que envolvem (Monteiro, 2010). Nota-se que o conceito amplo 
é ligado à noção de profissionalidade de nível baixo, e o restrito corresponde ao 
conceito de nível alto. 

Situada no sentido restrito de profissão, a profissionalidade no âmbito da do-
cência é entendida “como um processo permanente, marcado pelo desenvolvimento 
da capacidade reflexiva, crítica e criativa, conferindo ao professor autonomia na 
profissão e elevando seu estatuto profissional” (Pontuschka, Paganelli e Cacete, 2007, 
p. 92), e vem ganhando relevo no modo de pensar a ação docente, incentivando-se 
os professores a se assumirem como atores e produtores do saber sobre o ensino 
(Alarcão, 2001; Goodson, 2008) enquanto profissionais do currículo (Cochran-
-Smith e Lytle, 1993; Roldão, 2011). Esse desafio exige dos docentes a apropriação 
de um “conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores 
que constituem a especificidade de ser professor” (Gimeno Sacristán, 1995, p. 65), 
consentâneos com a profissionalidade.

Como se depreende da reflexão exposta, a noção de profissão no sentido 
sociológico do termo — sentido restrito (Montero, 2005; Rodrigues, 2002) —, 
associada à questão da profissionalidade no contexto da docência, se remete para 
o processo de afirmação profissional dos professores. Nóvoa (1995), que analisou 
o processo de transformação da docência em profissão do ponto de vista sócio-
-histórico, considera a construção da profissionalidade docente um processo não 
linear marcado por lutas e conflitos, hesitações e recuos iniciado na segunda metade 
do século XVIII, e essa atividade tem balançado entre a funcionarização e a pro-
fissionalização. Alegadamente, porque não satisfaz aos requisitos de profissionali-
dade apontados na literatura (anteriormente aflorados e mais adiante assinalados), 
tende-se a atribuir o estatuto de semiprofissionalidade à docência na literatura de 
especialidade (Gimeno Sacristán, 1995; Roldão, 2011), assinalando-se, por isso, 
a necessidade social da consolidação do seu caráter profissional (Monteiro, 2008; 
Nóvoa, 2009; Roldão, 2007), por meio da profissionalização dos professores.

Importa lembrar que a profissionalização é um processo de elevação do estado 
de mera ocupação ao estatuto de profissão no sentido restrito. No caso dos profes-
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sores, esse processo passa por dotar esse grupo da necessária competência profissional, 
configuradora do conjunto de saberes imprescindíveis para desempenharem bem a 
função específica que deles se espera e que os distingue como profissionais (Esteves, 
2009). A funcionalização, por seu turno, remete para o exercício de uma ocupação de 
forma reconhecida e remunerada, mas não associado necessariamente à autonomia 
nem ao poder de decisão sobre a atividade exercida, uma vez que ao funcionário cabe 
sobretudo a execução com eficácia de decisões tomadas por outros. Dito de outro 
modo, enquanto o profissional tem poder de decisão sobre a atividade que exerce, o 
funcionário limita-se a cumprir com eficácia decisões que nem sempre cabe a si tomar. 
Essa visão da docência situa-se nas teorias curriculares de matriz tecnicista e modelos 
de cariz burocrático nos quais os professores têm pouca autonomia e poder de decisão 
sobre a atividade que exercem (Figueiredo, 2013; Marcelo, 2009; Garcia, 2010).

Sobre competência profissional, interessa diferenciar o conceito de competência 
do de competências, sublinhando que, enquanto a competência diz respeito a um traço 
global da ação de um indivíduo ou grupo profissional sobre o qual se pode emitir um 
juízo de valor quanto à qualidade da ação desenvolvida e em função disso classificar 
quem a desenvolveu de competente, mais ou menos competente, ou incompetente 
(Le Boterf, 2001; Esteves, 2009), as competências relacionam-se com traços parti-
cularizáveis evidenciados na ação, que podem ser descortinados e enumerados sem 
se lhes associar juízos de valor e, tampouco, servir-se do seu somatório para julgar 
a qualidade do profissional a quem se referem. 

Por outro lado, no que diz respeito à natureza do saber específico dos pro-
fessores — um dos caracterizadores centrais de uma atividade reconhecida como 
profissional —, retenha-se que, no entender de Roldão (2007), a sua identificação 
é marcada por duas linhas: uma próxima dos estudos de Shulman (1986, 1987) e 
Shulman e Shulman (2004), que pauta pela desmontagem analítica dos elementos 
envolvidos no conhecimento global do docente, e outra que, na esteira de Elbaz 
(1983) e Connelly e Clandinin (1984) e fortemente influenciada por Schön (1983, 
1987) e pela epistemologia da prática, incide na construção do conhecimento pro-
fissional como processo de elaboração reflexiva com base na prática do profissional 
em ação. As duas linhas decorrem de teorizações assentes em numerosos estudos de 
caso que podem ser tomadas como complementares, pois a primeira linha acentua 
o caráter normativo do conhecimento profissional, e a segunda enfatiza a vertente 
interpretativa do conhecimento evidenciado pelos professores competentes. A nosso 
ver, os professores competentes ensinam bem porque as suas práticas comportam 
as dimensões de conhecimento profissional apontadas como normativas. Nesse 
sentido, identificamo-nos com Montero (2005), quando alega que o conhecimento 
profissional decorre tanto da formação (caráter normativo) como da reflexão dos 
professores sobre a sua prática (caráter interpretativo).

O saber específico dos professores é um aspecto central na atividade docente, 
decorrente do fato de a ação de ensinar ser uma função específica socialmente atribuída 
aos professores (Gimeno Sacristán, 2003; Roldão, 2007). No entanto, segundo Gimeno 
Sacristán (2003) e Roldão (2007), ensinar, tal como exercer medicina, é uma atividade 
socioprática, e a prática existe historicamente muito antes da sua teorização, o que 
dificulta a teorização do conceito de ensino e da sua prática. Contudo, como o primeiro 
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autor esclarece, embora a educação possua prática e compreensão partilhadas, já que 
no quotidiano qualquer cidadão pode desenvolver práticas informais de tipo educativo, 
os professores ensinam não só porque detêm esse saber leigo, mas, sobretudo, porque 
sabem mais e de forma mais fundamentada sobre o ensino, um saber desenvolvido no 
âmbito da sua função específica, socialmente atribuída e reconhecida — a de ensinar 
os outros. É desse sentido da noção de ensinar, enquanto atividade dos professores 
(como especialistas do ensino), que se está a falar. Sublinha-se, porém, que mesmo 
quando vista nessa perspetiva estreitamente ligada à criação da escola — instituição 
encarregada de passar o currículo por intermédio da ação dos professores — a atividade 
de ensinar não possui sentido unívoco.

Fala-se de ensino para apontar uma tentativa de promoção de aprendizagem, 
quer ela bem-sucedida ou não, mas há também o entendimento de que quando a 
aprendizagem é mal sucedida não há ensino (Passmore, 1980). Roldão (2005, 2007) 
afirma que, nas suas diversas abordagens teorizadoras, o conceito de ensinar pode 
revestir duas perspectivas principais que resultam da sua construção sócio-histórica: 
professar um saber; ou mediação entre o saber e o aprendente — fazer aprender alguma 
coisa a alguém. Ora, o sentido com que a noção é assumida influencia a formação de 
professores para concretizá-la. Significa isso que, se a visão de professor for de que 
ele deve ser alguém capaz de professar um saber que detém, o enfoque formativo será 
capacitá-lo para o domínio desse saber (conhecimento do conteúdo), enquanto, se se 
considerar que a função do professor é mediar a aprendizagem, se procurará que, além 
do conteúdo a ser ensinado, o professor domine também o conhecimento específico 
(conhecimento profissional) necessário para mediar adequadamente a aprendizagem. 
Nesse caso, será indispensável remetê-lo para a construção do conhecimento profis-
sional necessário aos professores nas suas diversas dimensões ou categorias.

Sobre o conhecimento necessário aos docentes e às suas categorias, parece-
-nos de destacar o pensamento de Lee Shulman, um dos autores incontornáveis na 
reflexão a respeito do conhecimento profissional docente, recorrentemente referido 
e retomado por outros autores na pesquisa acerca desse assunto, funcionando como 
base na explicitação das dimensões do conhecimento profissional e realce do que 
é específico da atividade docente. Roldão (2007) e Mizukami (2004) consideram 
que Shulman (1987) procurou compreender e explicar o conhecimento essencial 
para ensinar e se distinguiu pelo relevo que deu ao componente do conteúdo 
disciplinar, nomeadamente o conhecimento pedagógico do conteúdo (pedagogical 
content knowledge), caracterizado por articular o conhecimento disciplinar com o 
conhecimento pedagógico.

Shulman (1987) defendeu que existe um conhecimento distintivo para 
ensinar e propôs sete categorias para a sua organização: 

1. conhecimento do conteúdo;
2. conhecimento pedagógico geral;
3. conhecimento do currículo;
4. conhecimento pedagógico do conteúdo;
5. conhecimento dos alunos e das suas características;
6. conhecimento dos contextos educacionais;
7. conhecimento das metas, finalidades e valores da educação. 
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Como o próprio Shulman (1986) frisou, três dessas sete categorias de co-
nhecimento, designadamente o conhecimento do conteúdo, o conhecimento do 
currículo e o conhecimento pedagógico do conteúdo, estão diretamente ligadas à 
disciplina (matéria) cujo domínio o autor considera essencial na ação de ensinar. 
Aliás, como é comum dizer, ninguém ensina o que não sabe.

Conhecimento do conteúdo, tal como Ponte (2012) também entende, refere-se 
aos conteúdos específicos da matéria que o professor leciona e inclui a compreensão 
de fatos, conceitos, processos, procedimentos, paradigmas de uma área específica 
de conhecimento (conhecimento substantivo) e, ainda, os modos pelos quais essa 
área constrói e avalia o novo conhecimento (conhecimento sintático). Portanto, é 
importante que “o professor não só aprenda os conceitos, mas que os compreenda 
à luz do método investigativo e dos cânones de ciência assumidos pela área de 
conhecimento” (Mizukami, 2004, p. 6). Nesse sentido, exige-se do professor o 
conhecimento adequado das possibilidades representacionais da matéria. Garcia 
(2010) defende que o conteúdo que se ensina crie identidade, e, nesse sentido, o 
modo como o professor conhece certa disciplina ou área curricular inevitavelmente 
influi no modo como a ensina. 

Conhecimento pedagógico geral consiste em um conhecimento que ultrapassa 
uma área específica, pois integra conhecimento de teorias e princípios relacionados 
com processos de ensinar e aprender, como gestão da sala de aula.

Conhecimento do currículo é aquele que se refere às ferramentas do ofício 
(atividade), como materiais e programas.

Conhecimento pedagógico de conteúdo é o conhecimento acerca de como tornar 
um assunto compreensível para os alunos. Na ótica de Archambault e Crippen 
(2009), tal conhecimento inclui o discernimento daquilo que faz um assunto difícil 
ou fácil para ser aprendido, o conhecimento de equívocos comuns que os alunos 
trazem para a sala de aula. A questão da desconstrução das concepções alternativas 
dos alunos, atualmente muito valorizada no ensino, pode ser inserida e atendida 
nessa categoria. O conhecimento pedagógico de conteúdo é um tipo de conhe-
cimento construído constantemente pelo professor ao ensinar a matéria, que é 
enriquecido e melhorado com outros tipos de conhecimentos úteis para concretizar 
o ensino. Shulman (1986) esclarece que essa categoria ou dimensão de conheci-
mento profissional envolve a compreensão do que significa ensinar um tópico de 
um assunto específico, assim como os princípios e as técnicas didáticas necessários 
para o fazer. É um conhecimento construído ao transformar-se o conhecimento 
científico em conhecimento adequado para ensinar (Wilson, Shulman e Richert, 
1987; Mizukami, 2004). Por causa dessa sua característica, de interligar a matéria 
e o processo de ensino, alguns investigadores, entre os quais Garcia (2010), Ponte 
(2012) e Figueiredo (2013), têm defendido que a designação mais adequada desse 
tipo de conhecimento deveria ser conhecimento didático do conteúdo. 

Conhecimento dos alunos e das suas características é o conhecimento que en-
volve o conhecimento de processos cognitivos e desenvolvimentais sobre como os 
alunos aprendem.

Conhecimento dos contextos educacionais é um conhecimento que envolve 
contextos micro, tais como grupos de trabalho ou sala de aula e gestão da escola, e 
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os contextos macro, como o de comunidades e de culturas, de manejo de classe e 
de interação com os alunos.

Conhecimento das metas, finalidades e valores da educação é aquele que abarca 
o conhecimento de fundamentos filosóficos e históricos da educação.

Inspiradas nessa categorização e no debate que suscita, outras classificações e 
reflexões foram desenvolvidas, quer pelo próprio Lee Shulman e seus colaboradores 
(Wilson, Shulman e Richert, 1987; Grossman, Wilson e Shulman, 2005; Shulman 
e Shulman, 2004), quer por outros autores, como: Ponte (1998), Mizukami (2004), 
Roldão (2015), suscitando e guiando a pesquisa sobre o conhecimento profissional 
específico dos professores.

Shulman e Shulman (2004), por exemplo, retomaram a reflexão sobre as 
componentes do conhecimento profissional do professor de Shulman (1986, 1987) 
e a aprofundaram, ampliaram e reorganizaram incluindo a importância do compro-
misso e da partilha com a comunidade profissional (comunidade de aprendizagem) 
da qual é suposto o professor fazer parte. Esses autores entendem a comunidade 
de aprendizagem como campo de visão partilhada, compromisso com o ensino e 
com a aprendizagem e, ainda, como suporte ao conhecimento profissional, de modo 
distribuído ou partilhado. Uma ideia central a reter, nessa reformulação, consiste em 
considerar que um professor competente é membro da comunidade e comprometido 
com ela, e a capacidade de aprender com a experiência pela reflexão e pela partici-
pação na comunidade de aprendizagem é essencial. Na mesma linha, Roldão (2007) 
e Roldão et al. (2009) recomendam a supressão do individualismo e abertura a uma 
dinâmica de interação com os pares na construção do conhecimento profissional 
específico dos professores. Cochran-Smith e Lytle (1999, 2009), por sua vez, falam 
em comunidades de pesquisa (inquiry communities), que encaram a pesquisa como 
atitude (inquiry as stance) e são animadas por um permanente questionamento. 

Um olhar geral sobre a literatura denota que a ideia de os professores se 
organizarem em coletivos e construírem em conjunto, por intermédio da reflexão 
e investigação, o seu conhecimento específico tem vindo a ganhar discursivamente 
força no campo da educação.

DESCRITORES DE PROFISSIONALIDADE DOCENTE

A análise do modo como a profissionalidade docente em determinado 
contexto é construída impele-nos a olhar para os diferentes níveis do conceito 
de profissão (do amplo ao restrito, isto é, do baixo ao alto) para situar a docência 
nesse processo. 

No nível amplo (baixo), profissão configura uma noção fraca que abrange 
múltiplas ocupações, tem sentido puramente econômico e estatístico e abarca 
qualquer atividade, ocupação ou emprego que serve para ganhar a vida, como: pedir 
esmola, vender jornais, ser proprietário, ser reformado, prostituir-se. Situam-se nesse 
nível todas as atividades de natureza, sobretudo, física e repetitiva, sem nenhuma 
ou com exígua aprendizagem prévia e sem reflexividade teórica.

O nível intermédio desse conceito tem a ver com um saber-fazer-bem es-
pecífico, ou seja, uma competência funcional com validade e utilidade socialmente 
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reconhecidas, adquirida por intermédio de uma aprendizagem empírica ou formal 
(relativamente curta). É nesse nível que se integra grande parte das ocupações.

O nível restrito (alto) (o assumido neste artigo) está ligado ao alto grau de 
reflexividade, aplicável a ocupações de grande relevância e responsabilidade sociais, 
como advogado, médico etc., em cujos atributos, segundo Monteiro (2010), se 
destacam os seguintes:

• relevância e responsabilidade sociais, que, dados a natureza e o valor 
dos serviços que presta, deve colocar o interesse público acima dos seus 
próprios interesses;

• saber-fazer-bem com uma complexa e sistematizada base de saberes, 
adquiridos mediante uma formação teórica e prática mais ou menos 
longa, geralmente em instituições de ensino superior;

• exercício com um grau de indeterminação e de imprevisibilidade que 
envolve apurada capacidade reflexiva, imaginação teórica e exige auto-
nomia de juízo e decisão;

• elevadas normas de prática e de conduta, exercidas de forma indepen-
dente ou não;

• objeto de regulação pública, em muitos casos delegada na própria pro-
fissão, por meio da criação de um órgão de autorregulação profissional 
com atribuições mais ou menos amplas;

• poder e rendimentos elevados.

Roldão (2005, p. 109), que examina a noção de profissão no contexto da 
docência, afirma que, no entender de vários autores que analisam descritores das 
profissões, para ser classificada como profissão, uma atividade tem de integrar, entre 
outros, estes quatro descritores:

• reconhecimento social da especificidade da função associada à atividade 
(por oposição à indiferenciação);

• saber específico indispensável ao desenvolvimento da atividade e sua na-
tureza;

• poder de decisão sobre a ação desenvolvida e consequente responsabilização 
social e pública por ela, isto é, controle sobre a atividade e a autonomia 
do seu exercício;

• pertença a um corpo coletivo que partilha, regula e defende, intramuros 
desse coletivo, o exercício da função e o acesso a ela.

A autora faz uma breve análise da aplicação desses atributos por analogia 
à profissão médica, credora hoje de um inequívoco reconhecimento social da sua 
natureza profissional, e mostra que nela eles são de fato cobertos (Roldão, 2005). 
Na profissão médica, a natureza específica e a utilidade social da ação desenvolvida 
estão claramente identificadas; admite-se que o exercício dessa atividade carece 
do domínio de conhecimento específico ou profissional (que outros atores não 
têm) e no qual se assenta o poder de decisão sobre a ação tipicamente médica (ato 
médico), cujos praticantes — organizados em comunidade, imbuída de um forte 
sentido de pertença, na qual se constroem a identidade comum e a credibilidade da 
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profissão — exercem com autonomia, dado que a comunidade médica tem controle 
sobre a sua atividade. 

Analisando visões de formadores de professores à luz dos descritores das 
profissões no sentido restrito do termo, o presente artigo procura explicitar em que 
medida a docência (ato de ensinar) pode ser assumida como atividade profissional, 
ou seja, como profissão no sentido restrito do termo. 

METODOLOGIA

Situado no paradigma interpretativo-fenomenológico (Amado, 2013; 
Coutinho, 2014), o estudo a que este artigo se refere socorreu-se do inquérito por 
questionário para captar as perspectivas dos formadores de professores, ao nível 
da formação inicial, acerca da profissionalidade na atividade docente, procurando 
apreender o(s) conceito(s) sobre o que é ensinar que valorizam, os objetivos de ensino 
e as competências que privilegiam, bem como os atributos de profissionalidade cuja 
presença reconhecem (ou não) na sua atividade de ensino. Os dados foram anali-
sados com o apoio dos softwares Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
e Nvivo e da técnica de análise de conteúdo. No atinente a questões éticas, que 
importa sempre ter em conta na investigação, recorreram-se à anuência informada 
dos respondentes e ao cumprimento estrito dos aspectos éticos com eles acordados.

PARTICIPANTES

Em Moçambique, para responder à rápida massificação do ensino, a formação 
inicial de professores do ensino básico é essencialmente garantida por institutos 
públicos de formação de professores de ensino não superior, distribuídos por todo o 
país, nos quais se ingressa com 10ª classe para realizar uma formação de um ou três 
anos no fim da qual se espera que sejam profissionais científica e pedagogicamente 
competentes para a sua função (Moçambique, 2006). Os formadores desses profes-
sores das três regiões do país (sul, centro e norte), num total de 491, constituíram 
o universo do qual foi extraído o público-alvo do estudo. A seguir, apresenta-se a 
caracterização geral dos 289 formadores respondentes (58,9% do universo), captada 
na primeira questão do questionário que lhes foi aplicado.

Conforme se fez antes menção, foram inquiridos 289 formadores, correspon-
dentes a 58,9% dos 491 formadores dos 17 institutos de formação de professores 
públicos da formação inicial de professores do ensino básica do país. 

No Quadro 1, é possível ver que a grande maioria dos respondentes (76,2%) 
era do sexo masculino (contra 22,8% do sexo feminino). A faixa etária dominante 
era dos 31–50 anos (70,7%), e os formadores na faixa etária de 21–25 anos e acima 
de 60 anos eram pouquíssimos (1 e 2%, respectivamente). Sobre as características 
sexo e idade, há a sublinhar o fato de 1 e 6,9% dos respondentes, respectivamente, 
ter optado por não fornecer dados acerca desses aspectos. 

No Quadro 1, pode-se ainda ver que a formação acadêmico-profissional 
predominante dos respondentes era a licenciatura (73,0%), mas havia 9,6% dos 
formadores com qualificação de nível médio. O grau acadêmico atual da maioria 
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Características 
gerais

Características  
específicas   (%)

1.1 Sexo
Masculino – 220

289
76,2

100Feminino – 66 22,8
Sem resposta – 3 1,0

1.2 Idade

21–25 anos → 3

289

1,0

100

26–30 anos → 23 8,0
31–35 anos → 49 17,0
36–40 anos → 45 15,6
41–45 anos → 44 15,2
46–50 anos → 66 22,9
51–55 anos → 22 7,6
56–60 anos → 11 3,8
61–70 anos → 6 2,0

Sem resposta → 20 6,9

1.3  Formação acadêmica

Mestrado – 25 

289

8,7

100
Licenciatura – 211 73,0
Bacharelato – 23 8,0

Ensino médio – 28 9,6
Sem resposta – 2 0,7

1.4

Instituição formadora 
que conferiu o último 

grau acadêmico 

UP – 176

289

61,0

100

UEM – 13 4,0
UCM – 19 7,0

Outra IES do país – 16 6,0
IES do exterior – 36 12,0

IFP/IMAP/Outros – 16 6,0
Sem resposta – 13 4,0

1.5 Tempo de serviço 

≤ 5 – 142

289

49,0

100

(6–10) – 65 22,5
(11–15) – 32 11,1
(16–20) – 12 4,2
(21–25) – 10 3,5
(26–30) – 11 3,8
≥ 31 – 6 2,1

Sem resposta – 11 3,8

1.6 Vínculo profissional

Formador eventual – 34

289

11,8

100Formador efetivo – 242 83,7
Formador estrangeiro – 11 3,8

Sem resposta – 2 0,7

1.7 Categoria profissional

DN1 + ITPN1 – 169

289

58,5

100

DN2 + ITPN2 – 45 15,6
DN3+ ITPN3 – 34 11,8

DN4 – 1 0,3
Assistente – 3 1,0

Professor auxiliar – 2 0,7
Estrangeiro – 6 2,1

Sem resposta – 29 10,0
Fonte: Primária.
UP: Universidade Pedagógica; UEM: Universidade Eduardo Mondlane; UCM: Universidade Católica de Moçambique; IES: 
instituições de ensino superior; IFP: Instituto de Formação de Professores; IMAP: Instituto de Magistério Primário; DN1: 
docente de nível 1; DN2: docente de nível 2; DN3: docente de nível 3; DN4: docente de nível 4; ITPN1: instrutor técnico 
profissional de nível 1; ITPN2: instrutor técnico profissional de nível 2; ITPN3: instrutor técnico profissional de nível 3.

Quadro 1 – Caracterização geral dos formadores respondentes: pergunta 1.
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dos formadores (61,0%) foi conferido pela recentemente extinta Universidade 
Pedagógica, e as outras instituições de ensino, incluindo a Universidade Eduardo 
Mondlane, a maior e mais antiga instituição de ensino superior do país, com 4% de 
respondentes, têm pouca expressão na formação de formadores de professores do 
ensino básico. Cerca de metade dos participantes (49,0%) tinha pouca experiência 
na formação de professores (não mais de cinco anos), contudo grande parte dos 
formadores (83,7%) está integrada no quadro (como pessoal efetivo), e cerca de 
60,0% está integrada na categoria profissional docente de nível 1 (DN1) ou instru-
tor técnico profissional de nível 1 (ITPN1), a que podem ascender os professores 
com grau acadêmico de licenciado, o grau mínimo que é esperado os formadores 
de professores possuírem.

PROCEDIMENTO

O processo de seleção dos participantes foi aleatório simples e garantiu que 
qualquer elemento do grupo-alvo pudesse ser escolhido. A aplicação do questionário 
realizou-se nos meses de maio e junho de 2012. Por razões contextuais, relacionadas 
com falta de condições de internet no terreno para a aplicação do questionário online 
e de garantias de sua disponibilização ao público-alvo e retorno em tempo útil dos 
dados recolhidos, caso o instrumento fosse enviado por correio postal, optou-se por 
deslocação ao terreno para a aplicação direta do questionário em papel em 14 das 17 
instituições. Nas restantes três, enviou-se o questionário por correio postal. O acesso 
ao campo de recolha de dados foi autorizado pelo Ministério da Educação do país, 
que credenciou a investigadora que procedeu à recolha de dados. No terreno, os 
inquiridos responderam livremente ao questionário e foi-lhes garantido anonimato 
e confidencialidade sobre a sua identidade no tratamento dos dados, assim como a 
possibilidade de acesso privilegiado aos resultados do estudo.

INSTRUMENTO

O instrumento de recolha de dados foi um questionário construído especi-
ficamente para o estudo, validado por meio de um estudo piloto (Pardal e Soares, 
2011), que visou estimar melhor o tempo para a resposta ao questionário e adequar 
a formulação das questões e graduações de resposta, quer do ponto de vista de cla-
reza e precisão na formulação, quer do ponto de vista do conteúdo. Para efeito, 10 
inquiridos (cinco formadores e cinco formadoras) de instituições de formação de 
professores do ensino básico que não foram abrangidos na aplicação posterior do 
questionário, mas que tinham perfil semelhante ao do universo dos participantes, 
foram convidados a responder ao questionário e a:

• indicar o tempo gasto na resposta do questionário;
• apontar dúvidas sentidas no processo do preenchimento derivadas da 

formulação e/ou conteúdo das questões;
• apresentar observações pertinentes para a melhoria do instrumento. 

Os resultados do estudo piloto permitiram aprimorar o questionário, explici-
tando melhor o tempo necessário para as respostas, as questões que ofereciam mais 
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dificuldade e apontando até as tendências globais de resultados. Na sequência disso, 
foram sanadas as ambiguidades na apresentação de algumas questões ou leque de 
respostas e suprimidas as questões redundantes.

Em função dos objetivos e do objeto de investigação, o questionário com-
preendeu cinco seções: 

• caracterização dos inquiridos; 
• conceitos de ensinar usados na formação inicial de professores do ensino 

básico por ordem de importância, incluindo identificação e ordenação 
num leque sugerido no instrumento; 

• objetivos valorizados na formação inicial de professores do ensino básico 
por ordem de importância, envolvendo ordenação de nove objetivos de 
ensino sugeridos; 

• competências desenvolvidas na formação inicial de professores, que 
incluíam marcar aquelas que, de fato, foram desenvolvidas, justificando 
algumas das opções tomadas; 

• atributos de profissionalidade docente para, de uma lista dada, assinalar 
as presentes/ausentes no contexto em estudo e justificar as escolhas feitas.

RESULTADOS

As percepções dos formadores de professores dos institutos de formação de 
professores sobre as representações de profissionalidade construídas nesse curso 
foram captadas com base no que valorizam nos seus conceitos, objetivos, compe-
tências e atributos relativos à ação de ensinar.

CONCEITO(S) DE ENSINAR VALORIZADO(S) NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

O ranking (Tabela 1) relativo à pergunta 2, acerca do conceito de ensinar, 
mostra que os conceitos explicitados no Quadro 2 mais valorizados pelos respon-
dentes são 2.1 e 2.6 (primeiro e segundo lugares) e estão associados à ideia de que 
ensinar é proporcionar ferramentas para a aprendizagem ou orientar a aprendizagem 
dos alunos, enquanto nos últimos lugares (sexta e sétima posições) ficaram 2.2 e 
2.7, relativos às noções de ensinar como exposição de conteúdos. A ideia de que 
ensinar é colocar questões (2.3) se posicionou em terceiro lugar, mostrando assim 
ser também considerada relevante pelos inquiridos.

Tabela 1 - Ranking da pergunta 2 relativa a conceitos de ensino.

Fonte: Primária.

Conceito 2.1 2.6 2.3 2.5 2.4 2.2 2.7

2,51 2,57 3,67 3,76 4,43 5,36 5,71

Ranking 1 2 3 4 5 6 7
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OBJETIVOS RELEVANTES NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

Os resultados relativos a esse aspecto são apresentados na Tabela 2, associada 
aos objetivos listados no Quadro 3, sobre aqueles considerados mais relevantes, e 

Fonte: Primária.

Afirmação Número  
de ordem

2.1 Ensinar é proporcionar ferramentas aos alunos para a aprendizagem autônoma. 1º
2.2 Ensinar é dar aulas, ou seja, expor aos alunos os conteúdos do programa. 6º
2.3 Ensinar é colocar aos alunos questões que os levem a pensar. 3º
2.4 Ensinar é organizar e apresentar os conteúdos de aprendizagem aos alunos. 5º
2.5 Ensinar é produzir a aprendizagem desejada nos alunos. 4º

2.6 Ensinar é orientar os alunos para que se apropriem de conhecimentos 
definidos nos programas oficiais para cada fase escolar. 2º

2.7 Ensinar é expor aos alunos os conhecimentos que o professor possui sobre os 
conteúdos do programa. 7º

Quadro 2 - Ordenação de conceito(s) ensinar por grau de importância: pergunta 2.

Fonte: Primária.

Objetivo 3.2 3.1 3.3 3.5 3.4 3.8 3.9 3.7 3.6

        1,48 3,51 4,18 4,84 5,33 5,59 6,3 6,39 7,34

Ranking 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Tabela 2 – Ranking da pergunta 3 relativa à ordem de importância 
dos objetivos de ensino na formação inicial de professores.

Objetivo Grau de 
importância

3.1 Desenvolver nos formandos competências de planificação do ensino. 2

3.2 Desenvolver nos formandos competências pedagógico-didáticas para 
ensinar os conteúdos escolares. 1

3.3 Formar cientificamente os formandos nos conteúdos que vão ensinar. 3

3.4 Desenvolver nos formandos competências de agentes de desenvolvimento 
curricular (concepção, adaptação, implementação e avaliação dos currículos). 5

3.5 Desenvolver competência de análise crítica e de investigação nos formandos. 4
3.6 Habilitar os formandos para o papel de decisores curriculares. 9
3.7 Desenvolver nos formandos competências de trabalhar em equipe. 8
3.8 Desenvolver nos formandos competências de avaliação de aprendizagens. 6
3.9 Preparar os formandos para a participação na gestão escolar 7

Fonte: Primária.

Quadro 3 – Ordenação de objetivos de ensino na formação inicial 
de professores por grau de importância: pergunta 3.
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mostram a atribuição de maior importância aos objetivos ligados à formação dos 
formandos para saberem ensinar, colocando-se o objetivo 3.2 (ligado ao desen-
volvimento de competências pedagógico-didáticas) como o mais relevante; o 3.1 
(relativo à planificação do ensino) no segundo lugar; e o 3.3 (relacionado à formação 
científica nos conteúdos de ensino) no terceiro. Já os objetivos ligados a aptidões para 
a gestão escolar (3.9), trabalho em equipe (3.7) e tomada de decisões curriculares 
(3.6) foram vistos como menos importantes, ocupando as sétima, oitava e nona 
posições, respectivamente. Salienta-se a relevância conferida à dimensão crítica e 
investigativa (3.5), indicada como o quarto objetivo mais importante, uma posição 
acima da mediana, ficando à frente, por exemplo, do objetivo desenvolver nos for-
mandos competências de avaliação de aprendizagens, situado no sexto lugar.

COMPETÊNCIAS DESENVOLVIDAS NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

Os resultados referentes à pergunta 4, sobre as competências desenvolvidas 
na formação inicial de professores, listadas no Quadro 4, estão patentes no Grá-
fico 1 e indicam que todas as competências listadas foram consideradas presentes 
na formação inicial de professores, umas de forma mais expressiva do que outras, 
como são os casos de 4.14 — acerca da competência de produção de material di-
dático —, a qual 95,8% dos respondentes consideraram que era desenvolvida nessa 

Fonte: Primária.

Quadro 4 - Competências desenvolvidas na formação 
inicial de professores (FIP): pergunta 4.

Competência
4.1 Na FIP os seus estudantes aprendem a organizar e estimular situações de aprendizagem e a sua progressão.

4.2 Na FIP os seus estudantes aprendem a desenvolver a educação inclusiva (um ensino que atenda 
também aos alunos com necessidades educativas especiais).

4.3 Na FIP os seus estudantes aprendem a conceber e realizar estratégias de ensino diferenciadas 
para o sucesso dos alunos. 

4.4 Na FIP os seus estudantes aprendem a trabalhar em equipe.

4.5 Na FIP os seus estudantes aprendem a participar da gestão da escola.

4.6 Na FIP os seus estudantes aprendem a envolver os pais/encarregados de educação na dinâmica 
da escola e a informá-los sobre a situação escolar de seus filhos.

4.7 Na FIP os seus estudantes aprendem a utilizar novas tecnologias.

4.8 Na FIP os seus estudantes aprendem a enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão.

4.9 Na FIP os seus estudantes aprendem estratégias para incentivar a manutenção da rapariga na escola.

4.10 Na FIP os seus estudantes aprendem a gerar sua própria formação contínua.

4.11 Na FIP os seus estudantes aprendem a produzir conhecimento pedagógico-didático.

4.12 Na FIP os seus estudantes aprendem a participar em decisões curriculares.

4.13 Na FIP os seus estudantes aprendem a desenvolver cientificamente as matérias escolares que vão lecionar.

4.14 Na FIP os seus estudantes aprendem a produzir material didático.
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formação, enquanto ao item 4.12 — a respeito da preparação para a capacidade de 
tomar decisões curriculares — apenas 29,9% dos inquiridos anuíram. Já no tocante à 
competência 4.10, concernente à capacidade de gerar a própria formação contínua, 
não houve acordo, pois para 53,9% dos participantes ela é desenvolvida, enquanto a 
parte restante discorda. Quanto às outras competências listadas no Quadro 4, mais 
de 86,0% dos participantes as assinalaram como desenvolvidas, com percentagens 
de 68,0 a 87,7%. 

Como competências bem-sucedidas na formação que os formadores desen-
volvem, entre as razões arroladas pelos próprios respondentes, estes destacaram a 
produção de material didático; a aplicação das tecnologias de informação e comu-
nicação; o desempenho adequado na prática pedagógica e simulação de aulas e o 
trabalho em equipe, com destaque para as duas primeiras. Como causas de sucesso 
no desenvolvimento dessas competências, apontaram: 

• as metodologias e estratégias de trabalho adotadas nas aulas (12 respondentes); 
• a qualidade da formação associada à qualidade dos formadores (seis res-

pondentes).

Quanto às competências mal-sucedidas, em geral os respondentes optaram 
por indicar as não desenvolvidas por não constarem do currículo, como: as tecnologias 
de informação e comunicação (um respondente) e necessidades educativas especiais 
(um respondente), além de terem reclamado da falta de tempo para aprofundar 
conteúdos do curso de formação inicial de professores com duração de um ano, 
para candidatos com 10ª classe (três respondentes). Apontaram ainda o fato de os 
conteúdos de gestão escolar ensinados serem apenas teóricos e disseram que sentem 
falta da participação dos formandos na gestão dos institutos de formação de profes-
sores. Como causas de insucesso, apontaram a falta de recursos (sete respondentes) e 
a deficiente capacidade de resposta dos formadores (seis respondentes).

Gráfico 1 - Competências desenvolvidas na formação 
inicial de professores: pergunta 4.
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Fonte: Primária.
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ATRIBUTOS DE PROFISSIONALIDADE REFLETIDOS NA FORMAÇÃO  
INICIAL DE PROFESSORES

Os resultados em relação aos atributos listados no Quadro 5, correspondente 
à pergunta 5, são apresentados no Gráfico 2 e, tal como no caso das competências, os 
atributos listados no Quadro 5 foram todos considerados refletidos na formação inicial 
de professores. A variação esteve nos pesos atribuídos ao sim e ao não em cada um deles. 

Afirmação
Opção

Sim Não
5.1 Ensinar é uma função reconhecida e valorizada pela sociedade.

5.2 A competência para ensinar é considerada atributo exclusivo de professores 
formados para o efeito.

5.3
São os especialistas de currículo e/ou das disciplinas e os responsáveis políticos 
de educação que produzem o saber didático-pedagógico que os professores 
utilizam para ensinar. 

5.4 Indivíduos com domínio do conteúdo científico a ensinar na escola podem ser 
professores, mesmo que não possuam formação psicopedagógica.

5.5 São os professores que decidem exclusivamente as regras que controlam a 
qualidade da atividade de ensino.

5.6 Os professores têm total liberdade para decidir sobre o que ensinar. 

5.7 Os professores têm total liberdade para decidir sobre como ensinar.

5.8 Os professores guiam-se por um código de conduta específico.

5.9 Os professores desenvolvem a sua atividade numa dinâmica individual e sem 
partilha da sua prática pedagógica da aula com os colegas. 

5.10 O ingresso na atividade docente no ensino não superior em Moçambique 
obedece a critérios de seleção rigorosos.

5.11 Os professores são os principais produtores do conhecimento didático-
pedagógico utilizado para ensinar.

5.12 Os especialistas e gestores da educação do nível central decidem os currículos 
escolares, cabendo aos professores apenas a tarefa de implementá-los.

5.13 A atividade de ensinar no ensino não superior em Moçambique goza de 
grande prestígio social.

5.14 Só pode ser professor no ensino não superior em Moçambique quem 
demonstra capacidade de reflexão crítica sobre a sua atividade.

5.15 A constante mudança dos modelos de FIP para o ensino básico dificulta a 
profissionalização dos professores desse nível de ensino.

5.16 As baixas qualificações acadêmicas e profissionais dos professores do ensino 
básico concorrem para a sua fraca afirmação social.

Quadro 5 - Opinião dos participantes sobre os atributos da atividade 
de ensinar na formação inicial de professores (FIP): pergunta 5.

Fonte: Primária.
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Como mostra o Gráfico 2, as opiniões explicitaram quatro posições: 
1. Um grupo de afirmações obteve dos respondentes um sim bastante ex-

pressivo — 5.1 (73,3%); 5.8 (78,2%); 5.12 (70,9%); 5.15 (74,4%) e 5.16 
(74,4%) —, nas quais se concordou que os professores se guiam por um 
código de conduta específico; que a constante mudança de modelos de 
formação inicial de professores dificulta a profissionalização dos profes-
sores do ensino básico; que as baixas qualificações dos professores desse 
nível de ensino não concorrem para a sua afirmação social; que ensinar 
é uma função reconhecida e valorizada pela sociedade; e que são os es-
pecialistas e gestores de nível central que decidem os currículos escolares 
e aos professores cabe apenas executá-los;

2. Um grupo de afirmações brindadas com um expressivo não — 5.5 
(84,1%); 5.6 (89,3%); 5.9 (90,3%); 5.13 (66%) e 5.14 (69,6%) —, na 
linha das quais os inquiridos rejeitaram que a atividade dos professores 
seja desenvolvida de modo individualista, com pouca interação com os 
colegas; que os professores têm poder de decisão ou controle sobre o 
que ensinar e acerca da qualidade da atividade que desenvolvem; que só 
quem possui capacidade de reflexão crítica pode ser professor no ensino 
não superior em Moçambique; que no país a atividade de ensinar no 
ensino não superior goza de grande prestígio;

3. Um grupo de afirmações em que as opiniões (não/sim) foram equilibra-
das a tender para o não — 5.2 (55,4%); 5.4 (59,5%); 5.10 (55,7%) —, 
cujo teor era: ensinar na escola é uma atividade reservada a pessoas com 
formação específica; indivíduos com domínio científico das matérias, 
mas sem formação psicopedagógica, podem ser professores nas escolas 

5,1 5,2 5,3 5,4 5,5 5,6 5,7 5,8 5,9 5,1 5,11 5,12 5,13 5,14 5,15 5,16

73,3

44,6
52,9

40,5

15,9 10,7

57,4

78,2

9,7

44,3 52,2
70,9

34 30,4

74,4 74,4

26,7

55,4
47,1

59,5

84,1 89,3

42,6

21,8

90,3

55,7 47,8
29,1

66 69,6

25,6 25,6

S (%) N (%)

Gráfico 2 - Opinião dos participantes sobre os atributos da atividade 
de ensinar na formação inicial de professores: pergunta 5.

Fonte: Primária.
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moçambicanas; o ingresso na carreira docente no ensino não superior 
em Moçambique obedece a uma seleção rigorosa;

4. Um grupo de afirmações nas quais as opiniões (sim/não) foram equilibra-
das, mas tendentes para sim — 5.3 (52,9%); 5.7 (57,4%); 5.11 (52,2%) —, 
em que se dizia que os professores não são produtores do conhecimento 
que usam para ensinar, não têm total liberdade de decidir como ensinar 
e são apenas implementadores curriculares.

Na justificação das suas posições, os participantes que a deram reafirmaram que 
os professores são marginalizados do processo da concepção curricular e relegados ao 
papel de meros executores (42 respondentes), mas negaram que eles fossem indivi-
dualistas, argumentando que colaboravam com os colegas do grupo de disciplina (6 
respondentes). Explicaram, ainda, que o Ministério da Educação já não contratava 
professores sem formação psicopedagógica (três respondentes) e que a decisão sobre 
como ensinar não cabia só aos professores; ela era partilhada com o Ministério da 
Educação, por meio de orientações presentes nos programas (sete respondentes).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O(s) conceito(s) de ensinar mais valorizados são: proporcionar ferramentas 
aos alunos para a aprendizagem autônoma (2.1) e orientar os alunos para que se 
apropriem de conhecimentos definidos nos programas oficiais para cada fase escolar 
(2.6), colocados em primeiro e em segundo lugar pelos respondentes. Essas noções 
estão ligadas às ideias de ensinar como proporcionar ferramentas para a aprendizagem, 
orientar a aprendizagem, fazer aprender (Roldão, 2007; Passmore, 1980), que se reme-
tem para uma dimensão desse conceito tendencialmente dominante no plano teórico 
e entendido como mais adequado a uma leitura profissional e à atual conjuntura social. 
No entanto, é importante dizer que esse discurso, consonante com o politicamente 
difundido e socialmente desejável, foi amplamente contrariado pela prática formativa 
dos formadores observados no âmbito do estudo, noutro momento da investigação e 
com outros instrumentos que aqui não se descrevem, que se revelou eminentemente 
expositiva e centrada no formador (Matavele, 2016). Esse quadro dissonante, de que 
os formadores parecem pouco conscientes, denuncia o fraco domínio sobre a atividade 
que exercem, nada característico de atividades profissionais. 

Quanto ao grau de importância conferido aos diferentes tipos de objetivos 
trabalhados na formação inicial de professores dos institutos de formação, salienta-se 
a preferência pelos associados à formação específica para a ação de ensinar, concreti-
zada mediante o desenvolvimento de competências pedagógico-didáticas, domínio 
dos conteúdos a ensinar e planificação de ensino, posicionado em primeiro lugar 
pelos respondentes. Essa importância está em harmonia com a função específica 
do professor (fazer aprender/ensinar) e, também, com a visão de uma formação 
inicial de professores que se pretende profissionalizante. Porém pouco coerente 
com a visão de ensino como atividade profissional eleita esteve a pouca relevância 
conferida pelos respondentes a objetivos orientados para a capacidade de tomada 
de decisões curriculares e de trabalho em equipe. A nosso ver, a fraca prioridade 
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atribuída ao trabalho em equipe e ao poder de tomar decisões sobre a substância da 
atividade docente (o currículo) fragiliza a assunção, assumida discursivamente, da 
atividade docente como profissional, atendendo à centralidade desses dois aspectos 
na construção e afirmação da profissionalidade de uma atividade (Roldão, 2005; 
Monteiro, 2010). A ação de um grupo enquanto comunidade profissional é pri-
mordial na construção da identidade profissional comum e de controle, autonomia 
e poder de decisão sobre a profissão.

No tocante às competências, os resultados revelaram muito otimismo em 
relação ao seu desenvolvimento, pois entre 65,0 e 100% dos respondentes consi-
deraram 12 das 14 competências listadas como desenvolvidas na formação inicial 
de professores dos institutos participantes no estudo. A competência de produção 
de material didático foi a mais forte, mencionada por 95,8% dos participantes, um 
fato em sintonia com a valorização da formação didático-pedagógica revelada em 
relação aos objetivos priorizados nessa formação. A fragilidade na formação inicial 
de professores para a tomada de decisões curriculares, apontada por 70,1% como 
não desenvolvida, é harmônica com a pouca importância do objetivo que lhe era 
correspondente, colocado em oitavo lugar numa lista de nove objetivos e na qual o 
número 1 correspondia ao objetivo mais importante.

Os formadores não parecem estar de acordo em relação à assunção de que a 
formação que desenvolvem capacita os formandos para gerarem a sua própria for-
mação contínua, já que 53,9% consideraram que essa competência é desenvolvida, 
mas os restantes 46,1% discordaram. Isso não é irrelevante, entendendo que, hoje, 
a formação de professores é vista na linha da formação ao longo da vida (Marcelo 
Garcia e Pryjma, 2013) e na qual a formação inicial é apenas a primeira etapa de 
um processo que se pretende dinâmico e contínuo.

Em relação às competências desenvolvidas na formação inicial de professores, 
refere-se como salutar o fato de os inquiridos, na justificação do insucesso de algumas 
delas, terem apontado, além da falta de recursos, a deficiente capacidade de resposta dos 
formadores, admitindo, assim, fragilidades na profissionalidade dos próprios formadores 
no tocante ao saber-fazer-bem (Monteiro, 2010). Lembra-se de que o saber-fazer-bem 
é apontado na literatura como um dos caracterizadores de atividades profissionais 
(Goodson, 2008; Monteiro, 2010; Roldão, 2007; Roldão et al., 2009).

Quanto aos atributos que se admitem serem objeto da ação formativa, as 
posições são elucidativas: há um conjunto de cinco atributos assumidos como 
desenvolvidos, cinco considerados ausentes e seis sobre os quais as opiniões foram 
muito divididas.

No que concerne aos atributos tidos como presentes na ação docente, 
sublinha-se que a posição relativa a 5.1 (73,3%), indicando que a função de ensinar 
é valorizada, é contrariada pelos 66,0% da opção não conferida a 5.13, “a atividade 
de ensinar no ensino não superior em Moçambique goza de grande prestígio social”, 
quando o mais lógico seria a percentagem do sim em 5.1 ser corroborada em 5.13 
ou vice-versa. Ficou desse modo por esclarecer a percepção sobre um forte atributo 
de profissionalidade: o reconhecimento social da especificidade da função associada 
à atividade (Roldão, 2005), intrinsecamente ligada à posse de saber específico para o 
exercício dessa função.
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Coerente esteve a opinião acerca da afirmação, com acordo alto (70,6%), de 
que são os especialistas e gestores da educação do nível central que decidem os currículos 
escolares e aos professores cabe apenas executá-los (5.12), que aparece alinhada com o 
pouco valor atribuído ao objetivo de habilitar os formandos para o papel de decisores 
curriculares (3.6), também referido anteriormente, ligado a esse atributo, ordenado 
em último lugar pelos inquiridos.

Relativamente às afirmações fortemente rejeitadas, pesem embora algumas 
discordâncias e incoerências nas posições tomadas, que carecem de ulterior análise, 
parece-se remeter para atributos em défice na construção da profissionalidade no 
contexto estudado à luz dos atributos de que o estudo se socorreu.

Quanto ao grupo de afirmações com opiniões sim e não em equilíbrio, 
remetem-nos, sobretudo, para a zona de luta dos professores pela sua afirmação, 
envolvendo algum poder de transgressão do currículo instituído ao abrigo do seu 
papel de agentes instituintes de um currículo descrito pelos formadores como 
altamente prescritivo. Por outro lado, o olhar no que diz respeito à argumentação 
dos inquiridos acerca da justificação em alguns dos posicionamentos nas afirmações 
sobre atributos de profissionalidade mostra que o equilíbrio entre o sim e o não pode 
estar associado à aspiração de mudar a situação instalada, e não necessariamente ao 
que efetivamente se dá no terreno.

Da interpretação global dos principais resultados obtidos por via do 
questionário administrado aos formadores de professores das instituições in-
quiridas, ressaltam:

• a assunção, no plano discursivo, da noção de ensinar como fazer aprender 
(em dissonância com o plano prático observado na atividade letiva dos 
formadores) (Matavele, 2016);

• a atribuição de importância à formação inicial dos professores para as 
ações específicas da função de ensinar (planificar aulas, fazer aprender, 
conceber material didático), em detrimento de valências ligadas ao 
trabalho em equipe e tomada de decisões curriculares, que fragilizam a 
natureza da profissionalidade construída;

• o reconhecimento do pouco poder sobre a ação docente no que diz res-
peito ao currículo, a seu campo de ação (os professores são confinados 
à função de implementadores), ao que aproxima os professores mais de 
funcionários do que de profissionais;

• a posição pouco consistente sobre o prestígio da atividade, que denota 
pouca clareza acerca do estatuto da atividade docente no respeitante à 
profissionalidade;

• a dificuldade em admitir que a ação docente é individualista, mas aceitan-
do que os professores não trabalham em equipe nem são formados nessa 
perspectiva, uma posição que contraria o que se constatou na observação 
da prática no estudo realizado por Matavele (2016).

Para concluir, no tocante à profissionalidade construída, salientamos que, 
considerando a força que a socialização primária da formação inicial de professores 
tem nos formandos, enquanto veículo transmissor da cultura docente e prática pro-
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fissional dos professores (Day, 2001; Lima, 2002; Marcelo, 2009; Niza, 2013), nos 
parece haver grande probabilidade de as representações e características da atividade 
docente dos formadores de professores se refletirem a jusante na profissionalidade 
dos futuros professores. 

Quanto à posição dos formadores sobre a natureza da atividade docente no 
concernente à profissionalidade que a sua ação formativa gera, embora discursiva-
mente tendam a considerar essa ação profissionalizante, ela parece mais consonante 
com uma perspectiva tecnicista, mais na linha de funcionarização (até pela baixa 
qualificação conferida pelo curso) do que de profissionalização, preocupada com 
processos de tomada de decisão e poder sobre a atividade, que envolve participação 
dos atores, no controle e regulação da atividade exercida, enquanto membros de um 
coletivo responsável pela construção da sua identidade e pela defesa do exercício da 
função específica do grupo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As visões dos formadores que integraram o estudo no que tange à noção de 
profissionalidade desenvolvida em seus formandos mostraram que as perspectivas 
dos formadores incorporam elementos associados a um conceito de profissionalidade 
de nível baixo e desvendaram contradições sobre o conceito que se pensa estar a 
construir, em relação às quais recomendamos posterior análise, provavelmente por 
via de investigação-ação, com vista a sua melhor compreensão e superação.
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